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direito ou garantia fundamental respeita o respectivo parâmetro cons-
titucional e não se as disposições contratuais colectivas que são emi-
tidas no exercício do direito fundamental e com o âmbito de eficácia 
estabelecido pela lei ordinária, respeitam elas próprias as normas ou 
princípios constitucionais.

É claro que as normas convencionais têm de respeitar as normas e 
princípios constitucionais e que essa conformidade tem de poder ser 
sindicada.

Mas esse controlo pode ser sempre efectuado pelos outros tribunais, 
dentro da tarefa de defesa oficiosa da Constituição que lhes é atribuída 
no artigo 204.º da Constituição, nos termos da qual “nos feitos subme-
tidos a julgamento não podem os tribunais aplicar normas que infrinjam 
o disposto na Constituição ou os princípios nela consagrados”, não 
decorrendo daí a necessidade de uma forçosa intervenção do Tribunal 
Constitucional.

A determinação da competência do Tribunal Constitucional é uma 
questão completamente alheia a esse dever de defesa da Constituição, 
resultando das normas constitucionais que a regem.

Ora, segundo cremos ter demonstrado a jurisprudência maioritária 
não cabem no conceito funcional de norma para esse efeito normas 
que não advêm do poder político, político -administrativo ou de poderes 
de autoridade cuja atribuição decorre da Constituição ou do exercício 
daqueles dois primeiros poderes.

Na verdade, não vemos que a Constituição tenha concebido o Tribunal 
Constitucional como órgão sempre forçoso de controlo de todos os juízos 
de constitucionalidade feitos pelos outros tribunais.

Não é assim desde logo no que importa aos juízos de constituciona-
lidade feitos relativamente a actos não normativos, sejam eles judiciais, 
administrativos ou políticos, sempre que estes façam aplicação directa 
de normas ou princípios constitucionais, pois não adoptou o sistema 
do recurso de amparo.

E também existem boas razões para que o não seja no caso de actos 
normativos decorrentes da autonomia privada, individual ou colectiva, 
pois que estes não se acham vinculados a realizar o bem comum ou os 
interesses colectivos integrantes das atribuições do Estado ou das pessoas 
colectivas públicas, territoriais ou não, podendo prosseguir interesses 
meramente pessoais ou de grupo desde que estes não sejam vedados 
pela Constituição ou pela lei.

Diferentemente se passam as coisas no que importa aos actos normati-
vos emergentes do exercício do poder político, político -administrativo ou 
de autoridade que encontram a sua fonte na parte III da Constituição.

É que o poder público deve não só respeitar os direitos e garantias 
fundamentais, como assegurar o máximo possível da sua tutela.

Por outro lado, ele está também obrigado a prosseguir sempre o 
bem comum ou o interesse público, concretizando na melhor medida 
igualmente possível os comandos constitucionais.

Por isso, a sua prática foi também sujeita a específicas regras formais 
de controlo de evidência e de transparência da prossecução desses 
interesses.

Ora, foi a actividade desse poder público, quando corporizada em 
actos normativos (afora o caso excepcional da inconstitucionalidade 
por omissão — artigo 283.º da Constituição — mas que evidencia bem 
a adstringência ao dever de prossecução desse bem comum) que a lei 
fundamental quis subordinar ao controlo do Tribunal Constitucional.

De resto, a tese seguida pelo acórdão acaba por criar uma fissura na 
unidade do sistema de fiscalização de constitucionalidade, pois que nunca 
lhe poderá ser aplicado o regime da fiscalização abstracta preventiva ou 
sucessiva da constitucionalidade (artigos 279.º e 281.º da Constituição), 
ficando assim cingida à fiscalização concreta (artigo 280.º) e à abstracta 
resultante de generalização (artigo 281.º, n.º 3).

Por outro lado, mesmo no respeitante a esta, é muito discutível que 
lhe possa ser atribuído o efeito da repristinação das normas revoga-
das, previsto no artigo 282.º, n.º 1, da Constituição, pois tal solução, 
relativamente às normas convencionais, parece atentar contra o direito 
fundamental da autonomia privada na medida em que as partes quise-
ram a cessação dos efeitos da norma revogada como consequência de 
uma outra diferente ponderação dos seus interesses que pode não sair 
sequer frustrada, mesmo com a declaração de inconstitucionalidade. 
— Benjamim Rodrigues.

Declaração de voto
1. As razões da minha discordância incidem na parte da decisão 

relativa ao conhecimento do objecto do recurso.
2. Merece reparo, em primeiro lugar, que o entendimento relacionado 

com a competência do Tribunal não tenha ficado estabilizado e que, 
sem um momento de reflexão sobre as consequências práticas da sua 
inversão, e sem que se invoquem especiais razões premência na reanálise 
da questão, se assuma que tal competência está apenas dependente da 
álea resultante da alteração da composição do Tribunal, critério que, 

como é óbvio, nunca garante um entendimento pacífico e constante 
nesta matéria, como me pareceria ser desejável.

3. Em segundo lugar, continuo a perfilhar o entendimento sufragado 
no Acórdão n.º 224/2005, citado no aresto, no sentido de que as regras 
constantes das cláusulas que compõem os acordos colectivos de trabalho 
não são “normas” para o efeito de sindicabilidade directa no Tribunal 
Constitucional. Às razões apontadas no referido Acórdão n.º 224/2005 
acrescerá a dificuldade prática da determinação da “norma” repristinada, 
na sequência da eventual desaplicação de cláusula inconstitucional: é que 
cada cláusula não vale por si só, antes se inscreve indissociavelmente 
num texto negociado e contratualizado, representando, por isso, a con-
traprestação a que uma das partes se obriga num contexto muito preciso 
de direitos e deveres. Assim, ao contrário do que se passa com as demais 
normas jurídicas, à eventual erradicação da regra, por inconstituciona-
lidade, não pode seguir -se, sem mais, a repristinação da norma por ela 
revogada. Tenho, aliás, dificuldade em acompanhar o julgamento de não 
inconstitucionalidade da “norma” em causa, sem uma avaliação global 
da convenção que permita sistematizar o critério de retribuição salarial 
do recorrente, para efeito de atribuição da pensão de reforma.

4. Acresce que, no caso em presença, não ocorreu a enunciação cor-
recta da norma, nos termos que este Tribunal tem exigido para este 
efeito — vide Acórdão n.º 66/2005 — o que deveria ter levado o Tribunal 
a, também por esta razão, não tomar conhecimento do recurso. — Carlos 
Pamplona de Oliveira.

Declaração de voto
Vencida quanto à questão do conhecimento do objecto do recurso, 

por entender que as “normas” constantes de convenções colectivas de 
trabalho não são sindicáveis em sede de fiscalização concreta da constitu-
cionalidade por este Tribunal, sufragando, no essencial, os fundamentos 
expostos nos Acórdãos n.º 172/93 e 224/05.

Com efeito, as convenções colectivas de trabalho não são actos 
jurídico -públicos, com eficácia externa, mas antes manifestações da 
autonomia, da negociação ou da contratação colectiva. É certo que a 
autonomia colectiva “não se confunde com a pura autonomia privada. 
Mas tal como ela é ainda expressão de uma sociedade civil distinta 
(embora não separada) do Estado. Submeter as normas dela emergentes 
ao mesmo sistema de controlo das normas de Direito legislado (…) 
implicaria uma publicização dessas normas deslocada e inconveniente” 
(neste sentido, Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, Tomo 
VI, 2.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2005, p. 177), a qual não foi 
seguramente querida pelas partes.

Acresce ainda que a autonomia colectiva é incindível do sistema de 
direitos, liberdades e garantias constitucionalmente consagrado, pelo 
que o critério da heteronomia, que a tese vencedora neste acórdão e 
alguma doutrina defendem, é muito relativo (neste sentido, Jorge Mi-
randa, Manual…, cit., p. 177) e, por isso, inadequado para justificar a 
sindicabilidade das “normas” constantes de convenções colectivas de 
trabalho.

Em suma, as “normas” das convenções colectivas de trabalho não 
passam, em nosso entender, o teste do conceito funcional de norma 
que este Tribunal tem acolhido em sede de fiscalização concreta da 
constitucionalidade. — Ana Maria Guerra Martins. 

 Acórdão n.º 238/2008

Processo n.º 513/07
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da Madeira veio requerer, ao abrigo do disposto 
no artigo 281.º, n.º 1, alínea d), e n.º 2, alínea g), da Constituição da 
República Portuguesa (CRP), a declaração de ilegalidade com força 
obrigatória geral das normas contidas nos artigos 2.º, 3.º, 7.º, n.º 5, 19.º, 
n.º 1, 35.º, 36.º, 37.º n.os 2 a 7, 38.º, n.os 2 e 3, 57.º, 62.º, n.º 1, e 66.º da Lei 
Orgânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro, que aprova a lei das Finanças 
das Regiões Autónomas.

O teor das normas questionadas é o seguinte:

«Artigo 2.º
Âmbito

Para efeitos do disposto no artigo anterior, a presente lei abrange 
as matérias relativas às receitas regionais, ao poder tributário próprio 
das Regiões Autónomas, à adaptação do sistema fiscal nacional, às 
relações financeiras entre as Regiões Autónomas e as autarquias 
locais sediadas nas Regiões Autónomas, bem como ao património 
regional.
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Artigo 3.º
Princípios

A autonomia financeira das Regiões Autónomas desenvolve -se no 
respeito pelos seguintes princípios:

a) Princípio da legalidade;
b) Princípio da estabilidade das relações financeiras;
c) Princípio da estabilidade orçamental;
d) Princípio da solidariedade nacional;
e) Princípio da coordenação;
f) Princípio da transparência;
g) Princípio do controlo.

Artigo 7.º
Princípio da solidariedade nacional

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — A solidariedade nacional para com as Regiões Autónomas 

traduz -se nas transferências do Orçamento do Estado previstas nos 
artigos 37.º e 38.º

6 — [...]

Artigo 19.º
Imposto sobre o valor acrescentado

1 — Constitui receita de cada circunscrição o imposto sobre o 
valor acrescentado cobrado pelas operações nela realizadas, de acordo 
com os critérios definidos nos n.os 2 e 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 347/85, 23 de Agosto.

2 — [...]

[Anote -se que, nos termos da alínea b) do artigo 14.º da Lei Orgâ-
nica n.º 1/2007 é considerada circunscrição o território do continente 
ou de uma região autónoma, consoante o caso.]

Artigo 35.º
Garantia do Estado

Sem prejuízo das situações legalmente previstas, os empréstimos 
a emitir pelas Regiões Autónomas não podem beneficiar de garantia 
pessoal do Estado.

Artigo 36.º
Proibição da assunção de compromissos 
das Regiões Autónomas pelo Estado

Sem prejuízo das situações legalmente previstas, o Estado não 
pode assumir responsabilidade pelas obrigações das Regiões 
Autónomas nem assumir os compromissos que decorram dessas 
obrigações.

Artigo 37.º
Transferências orçamentais

1 — [...]
2 — O montante anual das verbas a inscrever no Orçamento do 

Estado para o ano t é igual às verbas inscritas no Orçamento do Es-
tado para o ano t -1 actualizadas de acordo com a taxa de actualização 
definida nos termos dos números seguintes.

3 — A taxa de actualização é igual à taxa de variação, no ano 
t -2, da despesa corrente do Estado, excluindo a transferência do 
Estado para a segurança social e a contribuição do Estado para a 
Caixa Geral de Aposentações, de acordo com a Conta Geral do 
Estado.

4 — No caso de a taxa de variação definida no número anterior 
exceder a estimativa do Instituto Nacional de Estatística da taxa de 
variação, no ano t -2, do PIB a preços de mercado correntes, a taxa de 
actualização referida no n.º 2 será a estimativa do Instituto Nacional 
de Estatística da taxa de variação, no ano t -2, do PIB a preços de 
mercado correntes.

5 — No ano de entrada em vigor da presente lei, o montante das 
verbas a inscrever no Orçamento do Estado para o ano t é igual ao 
montante inscrito no ano t -1 multiplicado pelo factor 1,5.

6 — A repartição deste montante pelas Regiões Autónomas, que 
tem em conta as respectivas características estruturais e inclui um 
factor fixo relativo ao impacto sobre a receita do imposto sobre o 

valor acrescentado decorrente da aplicação do n.º 1 do artigo 19.º, é 
feita de acordo com a seguinte fórmula:

T
R,t

 = T
RA,t [0.365

       P
R,t – 2       

 
+ 0.05

       P65
R,t – 2       

 
+ 0.05

      P14
R,t – 2            

 
+ 0,15

      IU
R      

 
+ 0,05

    EF
R,t – 4    

 
+ 0,335 i] P

RA,t – 2
 P65

RA,t – 2
 P14

RA,t – 2
 IU

RA
 EF

RA,t – a

sendo:
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t;
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t, calculado de acordo com o disposto no n.º 2 deste artigo;
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português;
DL

RA
 = soma das menores distâncias entre cada uma das Regiões 
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R
 = número de ilhas com população residente na Região 

Autónoma;
n.º ilhas 

RA
 = número total de ilhas com população residente nas 

Regiões Autónomas;
EF

R,t -4 
= rácio entre receitas fiscais da Região Autónoma e Produto 

Interno Bruto a preços de mercado, preços correntes, no ano t -4;
EF

RA,t -4 
= soma dos indicadores de esforço fiscal.

7 — As transferências do Orçamento do Estado processam -se em 
prestações trimestrais, a efectuar nos cinco primeiros dias de cada 
trimestre.

Artigo 38.º
Fundo de Coesão para as regiões ultraperiféricas

1 — [...]
2 — O Fundo de Coesão dispõe em cada ano de verbas do Orça-

mento do Estado, a transferir para os Orçamentos Regionais, para 
financiar os programas e projectos de investimento, previamente 
identificados, que preencham os requisitos do número anterior e é 
igual a uma percentagem das transferências orçamentais para cada 
Região Autónoma definidas nos termos do artigo anterior.

3 — A percentagem a que se refere o número anterior é:

20 % quando
 PIBPCR

t-4 < 0,90 PIBPCN
t-4

12,5 % quando ≤ 
PIBPCR

t-4 < 0,95 PIBPCR
t-4

5 % quando 0,95 ≤ 
PIBPCR

t-4 < 1 PIBPCR
t-4

0 % quando 
PIBPCR

t-4 ≥ 1 PIBPCR
t-4

sendo:
PIBPCR 

t -4
 = produto Interno Bruto a preços de mercado correntes 

per capita na Região Autónoma no ano t -4;
PIBPCN

t -4
 = produto Interno Bruto a preços de mercado correntes 

per capita em Portugal no ano t -4.

Artigo 57.º
Remissão

As Regiões Autónomas dispõem de património próprio e autonomia 
patrimonial, nos termos da Constituição, dos Estatutos Político-Ad-
ministrativos e da legislação aplicável.
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Artigo 62.º
Transferência das atribuições e competências 

para as Regiões Autónomas
1 — As atribuições e as competências necessárias ao exercício 

do poder tributário conferido às Regiões Autónomas, nos casos em 
que estas considerem que a descentralização permite corresponder 
melhor aos interesses das respectivas populações e se efectue a re-
gionalização de serviços do Estado e correspondentes funções, são 
definidas por decreto-lei.

2 — (…)
3 — [...]

Artigo 66.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2007.»

O Requerente fundamenta o pedido no valor supra -legislativo dos 
Estatutos Político -Administrativos da Regiões Autónomas e no carácter 
de subordinação da lei das Finanças das Regiões Autónomas a esses 
Estatutos, imputando às referidas disposições, por via disso, diversas 
ilegalidades violadoras de direitos das regiões autónomas neles con-
sagrados.

Alega, em síntese, o seguinte.
Os Estatutos Político -Administrativos das Regiões Autónomas são 

leis de valor reforçado que estão subordinados à Constituição, mas 
prevalecem sobre todos os outros tipos de leis e actos normativos.

Embora a Assembleia da República disponha de exclusiva competên-
cia legislativa para aprovar os Estatutos, a iniciativa legislativa pertence 
às Assembleias Legislativas Regionais e a Assembleia da República só 
pode alterar ou rejeitar definitivamente as propostas de Estatuto após 
parecer dos órgãos legislativos regionais.

A Constituição atribui superioridade aos Estatutos mesmo em face 
das restantes leis de valor reforçado, como resulta do disposto nos ar-
tigos 280.º, n.º 2, alínea c), e 281, n.º 1, alínea d), e esse princípio tem 
sido reconhecido pela doutrina (Gomes Canotilho/Vital Moreira, Consti-
tuição da República Portuguesa Anotada, 3.ª edição, Coimbra, 1993, p. 
847), Jorge Miranda/Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, 
tomo II, Lisboa, 2006, p. 270), e Paulo Otero, O poder de substituição, 
vol. II, Lisboa 1995, p. 705), e, também, pelo Tribunal Constitucional, 
nomeadamente no recente Acórdão n.º 11/2007.

Os Estatutos prevalecem, pois, sobre todas as leis de valor reforçado, 
incluindo a lei das Finanças das Regiões Autónomas, e possuem valor 
supra -legislativo, pelo que nenhum outro diploma pode contrariar as 
suas disposições específicas.

Por outro lado, as normas e princípios que definem a autonomia 
financeira regional integram, por imperativo constitucional, matéria 
do respectivo Estatuto, e fazem mesmo parte do seu núcleo fundamen-
tal, como decorre do disposto no artigo 227.º, n.º 1, alíneas i) e j), da 
Constituição.

A norma do artigo 229.º, n.º 3, da Constituição, ao estatuir que as rela-
ções financeiras entre a República e as regiões autónomas são reguladas 
através da lei da Assembleia da República, tem de ser interpretada em 
conjugação com a do artigo 227.º, n.º 1, alínea j), significando que o 
legislador deverá observar as normas relativas à autonomia financeira 
das regiões autónomas.

Em matéria de finanças das regiões autónomas, é assim necessário ter 
em conta a aplicação coordenada de três instrumentos legislativos que se 
encontram situados numa ordem hierárquica: a Constituição, o Estatuto 
Político -Administrativo e a lei das Finanças das Regiões Autónomas.

De onde resulta que esta lei está subordinada ao Estatuto Político-
-Administrativo, que, por sua vez, está subordinado à Constituição.

E, assim, diversas normas da lei de Finanças das Regiões Autónomas 
e, especificadamente, as constantes dos artigos 3.º, 7.º, n.º 5, 35.º e 37.º, 
n.os 2 a 7, padecem de ilegalidade por violação dos estatutos regionais.

O artigo 3.º da lei das Finanças das Regiões Autónomas, ao enun-
ciar os princípios definidores da autonomia financeira das regiões, 
não consagra o princípio pelo qual devam ser garantidos aos órgãos 
de governo próprios da Região «os meios necessários à prossecução 
das suas atribuições, bem como a disponibilidade dos instrumentos 
adequados à promoção do desenvolvimento económico e social e do 
bem estar e da qualidade de vida das populações», e, nessa medida, está 
em contrariedade com o disposto nos artigos 97.º, n.º 2, do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores (EPARAA) 
e 105.º, n.º 2, do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira (EPARAM).

O artigo 7.º, n.º 5, da mesma Lei, ao concretizar o princípio da so-
lidariedade, remete para a fórmula de cálculo prevista nos n.os 2 a 7 do 
artigo 37.º, que, na prática, implica uma diminuição das verbas a trans-

ferir por via do Orçamento de Estado para as regiões autónomas, mini-
mizando a obrigação do Estado em suportar os custos das desigualdades 
derivadas da insularidade, e entrando em contradição com o disposto 
nos artigos 99.º do EPARAA e 103.º, n.º 1, do EPARAM.

O artigo 37.º, n.os 2 a 7, da Lei, ao adoptar a referida fórmula de cálculo 
de transferências orçamentais, contradiz, abertamente, o artigo 118.º, 
n.º 2, do EPARAM, que contém uma cláusula de não retrocesso como 
forma de garantia da autonomia financeira regional e de efectiva soli-
dariedade para com as regiões autónomas, proibindo que se verifique 
uma diminuição das receitas a transferir através do Orçamento do Estado 
para a Região Autónoma, por referência ao ano anterior.

Também o artigo 35.º da lei das Finanças das Regiões Autónomas, ao 
eliminar a possibilidade de garantia pessoal do Estado relativamente aos 
empréstimos a emitir pelas Regiões Autónomas, contraria o disposto no 
artigo 117.º do EPARAM, que fazia depender a permissão de concessão 
da garantia pessoal do Estado do que viesse a ser estipulado na lei.

O Requerente suscita ainda, sem qualquer outra especificação con-
creta, mas com base nos mesmos fundamentos, a ilegalidade das demais 
disposições mencionadas no pedido, e, por isso, também, das normas dos 
artigos 2.º, 19.º, n.º 1, 36.º, 38.º, n.°s 2 e 3, 57.º, 62.º, n.º 1, e 66.º

2 — Notificado para se pronunciar sobre o pedido, nos termos e para 
os efeitos dos artigos 54.º e 55.º, n.º 3, da lei do Tribunal Constitucional, o 
Presidente da Assembleia da República alegou, em suma, o seguinte.

A regulação das relações financeiras com as regiões autónomas 
constitui reserva absoluta de competência legislativa da Assembleia da 
República, nos termos dos artigos 164.º, alínea t), e 229.º, n.º 3, da CRP, 
revestindo o respectivo diploma legislativo a forma de Lei Orgânica, 
segundo o n.º 2 do artigo 166.º da CRP.

Entender que a matéria das relações financeiras é matéria sujeita a 
reserva de Estatuto teria o efeito de efectuar uma ablação jurídica da 
competência parlamentar, visto que a Assembleia da República está 
impedida de tomar qualquer iniciativa no sentido da sua alteração, 
iniciativa que é da exclusiva competência das Assembleias Legislativas 
Regionais.

O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.º 567/2004, teve oportuni-
dade de se pronunciar sobre alterações instituídas no regime das finanças 
regionais através da Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de Agosto — que 
alterou a Lei n.º 91/2001 (Lei de Enquadramento do Orçamento) e aditou 
o artigo 48.º -A à Lei n.º 13/98, de 24 de Fevereiro (Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas —, concluindo que a possibilidade, prevista 
na lei de Enquadramento Orçamental, de as transferências orçamentais 
anuais do Estado para as regiões autónomas serem fixadas pela lei do 
Orçamento num montante inferior ao que resultaria da lei de Finanças 
das Regiões Autónomas e, ainda, a possibilidade de eliminação ou 
redução dessas transferências em caso de não cumprimento dos limites 
especiais de endividamento da região, não violavam nem o dever de 
solidariedade nacional consagrado no artigo 229.º, n.º 1, da Constituição, 
nem o Estatuto Político -Administrativo.

O órgão autor da norma conclui, assim, pela não ilegalidade das 
normas impugnadas.

3 — Elaborado o memorando a que alude o artigo 63.º, n.º 1, da 
lei do Tribunal Constitucional e fixada a orientação do Tribunal, cabe 
decidir.

II — Fundamentação. — Delimitação do objecto do pedido e legi-
timidade do requerente. — 4 — Em momento anterior, foi já suscitada, 
perante o Tribunal Constitucional, em sede de fiscalização preventiva, 
nos termos previstos no artigo 278.º da Constituição da República, a 
declaração de inconstitucionalidade e de ilegalidade das normas dos 
artigos 2.º, 3.º, 7.º, n.º 5, 19.º, n.º 1, 35.º, 36.º, 37.º n.os 2 a 7, 38.º, n.os 2 
e 3, 57.º, 62.º, n.º 1, e 66.º do Decreto da Assembleia da República 
n.º 94/X, diploma que originou a actual Lei Orgânica n.º 1/2007, de 19 
de Fevereiro, que aprova a lei das Finanças das Regiões Autónomas.

Através do Acórdão n.º 11/2007, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 6 de Fevereiro de 2007, decidiu então o Tribunal Cons-
titucional não se pronunciar pela inconstitucionalidade das normas 
vertidas nos referidos artigos do Decreto, e não conhecer do pedido de 
declaração da ilegalidade por violação de reserva estatutária, resultante 
da alegada incompatibilidade entre as normas do Decreto e o Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, com base no 
entendimento de que o pedido de apreciação preventiva, a que se reporta 
a parte final do n.º 4 do artigo 278.º da Constituição, está circunscrito 
a questões de constitucionalidade.

É a questão da ilegalidade das mencionadas normas, inseridas na Lei 
Orgânica n.º 1/2007, entretanto publicada, de que o Tribunal não poderia 
tomar conhecimento em sede de fiscalização preventiva, que constitui 
agora objecto de pedido fiscalização abstracta sucessiva.

Invocando o valor supra -legislativo dos Estatutos Regionais e a subor-
dinação da lei das Finanças das Regiões Autónomas a esses Estatutos, o 
Requerente explicita, no seu pedido, as diversas formas de ilegalidade 
que afectam as disposições dessa Lei, por contrariedade com outros 
preceitos dos Estatutos Regionais, considerando que o artigo 3.º viola 
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as normas dos artigos 97.º, n.º 2, do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores (EPARAA) e 105.º, n.º 2, do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira (EPARAM); 
o artigo 7.º, n.º 5, viola as normas dos artigos 99.º do EPARAA e 103.º, 
n.º 1, do EPARAM; o artigo 37.º, n.os 2 a 7, viola a norma do artigo 118.
º, n.º 2, do EPARAM; e o artigo 35.º viola a norma do artigo 117.º do 
EPARAM.

Idêntica especificação não é efectuada em relação aos restantes 
preceitos da lei das Finanças das Regiões Autónomas que constituem 
objecto do pedido; depreende -se, no entanto, de todo o contexto verbal 
em que vem formulada a arguição que a ilegalidade dessas outras 
disposições assenta na violação dos mesmos princípios estatutários 
já referenciados em relação às demais disposições e, especialmente, 
na violação dos princípios da solidariedade nacional e da autonomia 
financeira regional.

Não subsiste, pois, obstáculo a que possa conhecer -se do pedido em 
toda a sua amplitude.

Em todo o caso, cabe referir que o Requerente, em relação aos arti-
gos 3.º e 7.º, n.º 5, da lei das Finanças das Regiões Autónomas invoca, 
não apenas a violação de disposições do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, mas também do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, referenciando, de-
signadamente, a existência de contrariedade com as disposições dos 
artigos 97.º, n.º 2, e 99.º deste Estatuto.

Todavia, a Constituição da República Portuguesa só confere legi-
timidade aos Presidentes das Assembleias Legislativas das Regiões 
Autónomas para pedirem a declaração de ilegalidade de normas por 
contrariarem “o respectivo estatuto”, tal como flui do estabelecido no 
seu artigo 281.º, n.º 2, alínea g), que prescreve:

«Podem requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de incons-
titucionalidade ou de ilegalidade, com força obrigatória geral:

[…]
g) Os Representantes da República, as Assembleias Legislativas 

das regiões autónomas, os presidentes das Assembleias Legislativas 
das regiões autónomas, os presidentes dos Governos Regionais ou um 
décimo dos deputados à respectiva Assembleia Legislativa, quando 
o pedido […] de declaração de ilegalidade se fundar em violação do 
respectivo estatuto.»

Assim sendo, o Requerente, na sua qualidade de Presidente da Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, não dispõe de legiti-
midade constitucional para pedir a declaração de ilegalidade de normas 
por contrariarem o Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, pelo que o Tribunal apenas poderá conhecer das questões 
de ilegalidade que se reportem ao Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira.

Quanto ao específico valor reforçado dos Estatutos. — 5 — Para 
sustentar a ilegalidade das mencionadas disposições da lei das Finanças 
Regionais, o Requerente começa por afirmar um princípio de prevalência 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira 
relativamente a qualquer outra lei de valor reforçado e, por isso, também, 
em relação a essa referida Lei, que não poderia, como tal, contrariar as 
normas e princípios jurídicos que dele constem.

É, de resto, dessa supremacia estatutária que o Requerente faz decorrer 
a ilegalidade das disposições da lei das Finanças Regionais por violação 
das regras específicas constantes do Estatuto.

Deve começar por notar -se que os estatutos político -administrativos 
das regiões autónomas são leis com valor reforçado. Isso é o que resulta 
do facto de serem leis da competência reservada da Assembleia da Repú-
blica (ainda que sob a iniciativa das assembleias legislativas regionais), 
sujeitas a um procedimento legislativo agravado, e que dispõem de 
um carácter de vinculatividade genérica relativamente a outros actos 
legislativos — artigos 112.º, n.º 3, 161.º, alínea b), 168.º, n.º 6, alínea f), 
226.º e 227.º, n.º 1, da CRP (Jorge Miranda, Manual de Direito Consti-
tucional, tomo V, 3.ª edição, pp. 366 -368). O efeito de supraordenação 
das normas estatutárias assenta, por sua vez, na circunstância de se 
encontrar estabelecido constitucionalmente um controlo de legalidade 
de normas constantes de actos legislativos que se não encontrem em 
conformidade com os estatutos regionais, em tais termos que uma norma 
inserida em diploma regional ou emanada de um órgão de soberania 
pode ser objecto de controlo de fiscalização sucessiva perante o Tribunal 
Constitucional com fundamento em violação do estatuto de uma região 
autónoma — artigos 280.º, n.º 2, alíneas b) e c), e 281.º, n.º 1, alíneas c) 
e d), da CRP (Jorge Miranda/Rui Medeiros, Constituição Portuguesa 
Anotada, tomo III, Coimbra, 2007, pp. 293 -294).

Não se ignora, por seu lado, que há matérias que devem ser exclusi-
vamente disciplinadas por lei estatutária, constituindo uma reserva de 
estatuto, e que se entende ter a ver com as competências e atribuições 
das regiões autónomas, o sistema de governo regional e a delimitação 
das regiões autónomas relativamente a outras pessoas colectivas terri-

toriais, aspectos que, em última análise, se conexionam com os poderes 
das regiões tal como estão consignados nos artigos 228.º e 229.º da CRP 
(Gomes Canotilho/Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa 
Anotada, 3.ª edição, Coimbra, p. 848; Jorge Miranda/Rui Medeiros, ob. 
cit., pp. 292 -293; Jorge Miranda, ob. cit., p. 372).

Para além disso, o âmbito material da reserva de estatuto não pode 
deixar de encontrar -se delimitado negativamente pelo princípio de re-
serva absoluta de lei parlamentar, tal como está definido no artigo 164.º 
da CRP. A definição do elenco de matérias que constituem a competência 
legislativa reservada da Assembleia da República não releva apenas para 
efeitos de delimitação de competência legislativa entre o Parlamento 
e o Governo, mas também para determinar a exclusão da competência 
legislativa das regiões autónomas (Gomes Canotilho/Vital Moreira, 
ob. cit., p. 663).

Esse princípio de preeminência legislativa da Assembleia da Repú-
blica decorre, desde logo, das disposições conjugadas dos artigos 161.º, 
alínea b), e 227.º, n.º 1, alínea a), da CRP: é à Assembleia da República 
que compete aprovar os estatutos político -administrativos das regiões 
autónomas, ao passo que às regiões cabe «legislar no âmbito regional 
em matérias enunciadas no respectivo estatuto político-administrativo 
[que são definidas pela Assembleia da República] e que não estejam 
reservadas aos órgãos de soberania» (quanto ao alcance do poder le-
gislativo genericamente definido no artigo 227.º, n.º 1, alínea a), da 
Constituição, ver o Acórdão n.º 258/2007, na linha de jurisprudência 
anteriormente consolidada).

Em qualquer caso, o valor paramétrico das leis estatutárias só deve 
ser reconhecido em relação às normas materialmente estatutárias (Jorge 
Miranda/Rui Medeiros, ob. cit., p. 294).

É esse entendimento que tem sido também sufragado pela juris-
prudência constitucional e, designadamente, através do Acórdão 
n.º 162/1999 (cuja doutrina foi entretanto reafirmada no Acórdão 
n.º 567/2004 e, mais recentemente, no Acórdão n.º 581/2007), onde 
se referiu:

«Não basta, pois, que uma determinada norma conste de um es-
tatuto regional para que a sua alteração por um decreto -lei importe 
violação da reserva de estatuto: desde logo, porque a norma es-
tatutária pode, ela própria, ser inconstitucional. Essa violação só 
existirá, se essa norma constante do estatuto pertencer ao âmbito 
material estatutário — ou seja: se ela regular questão materialmente 
estatutária.»

Como consequência — conforme explicitam Jorge Miranda e Rui 
Medeiros (ob. cit, p. 295) — «as normas contidas num Estatuto Polí-
tico-Administrativo, mas que não façam parte da reserva de Estatuto, 
devem ser consideradas disposições sem o valor material reforçado 
correspondente. E, neste entendimento, não existe qualquer usurpação de 
competência de iniciativa legislativa […], já que em relação a matérias 
não incluídas na reserva de estatuto se continua a aplicar o regime geral. 
Em conclusão, as normas de um estatuto que versem sobre matérias não 
estatutárias valem como normas ordinárias comuns ou, quando as maté-
rias sobre que versa o estatuto devam ser objecto de lei reforçada pelo 
procedimento — como a lei eleitoral para as Assembleias Legislativas 
ou a lei das finanças regionais [artigos 164.º, alíneas j) e t), 166.º, n.º 2, 
e 168.º, n.º 5] — , os preceitos estatutários em causa terão o mesmo 
valor das respectivas leis».

No mesmo sentido, aponta JORGE MIRANDA, num outro local, quando 
refere (Manual de Direito Constitucional, tomo V, 3.ª edição, Lisboa, 
2004, p.. 373):

«Se um Estatuto contiver normas sobre outras matérias que não 
as atinentes às atribuições e aos órgãos e aos titulares dos órgãos 
regionais, essas normas não adquirirão a força específica das normas 
estatutárias. Por conseguinte, poderão ser modificadas ou revogadas, 
observadas as pertinentes regras gerais da Constituição; ou poderão, 
desde logo, ser inconstitucionais por invadirem domínios próprios 
de outras leis.»

Como se impõe concluir, não só o âmbito material da reserva de 
estatuto se encontra delimitado negativamente pelo princípio da re-
serva de lei da Assembleia da República, como também só é possível 
reconhecer valor reforçado às normas nele incluídas que revistam 
natureza materialmente estatutária.

Quanto às relações financeiras entre o Estado e as Regiões 
Autónomas. — 6 — À luz de todas as precedentes considerações, 
cabe, pois, indagar se se pode atribuir uma valor supra -legislativo 
às disposições estatutárias identificadas pelo Requerente, no seu 
pedido, em termos de permitir afirmar que existe uma relação de 
subordinação entre a lei das Finanças das Regiões Autónomas e o 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
de modo a justificar a pretendida ilegalidade das normas constantes 
daquela Lei.
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A este propósito impõe -se referir que, em matéria de finanças re-
gionais, o artigo 227.º, n.º 1, alínea j), da Constituição da República 
Portuguesa, na redacção resultante da 4.ª revisão constitucional, veio 
atribuir às Regiões Autónomas, não apenas as receitas fiscais nelas 
cobradas, como se consignava anteriormente, mas também o direito 
a uma participação nas receitas tributárias do Estado, com o que se 
procurou fazer face a uma previsível insuficiência das receitas próprias 
para a satisfação integral das respectivas despesas.

Para além disso, ao prever a participação nas receitas tributárias 
do Estado, o preceito, na nova redacção, não deixou de efectuar 
uma referência explícita ao Estatuto e à lei de Finanças das Regiões 
Autónomas, passando, em suma, a reconhecer às Regiões Autónomas 
o poder de:

«Dispor, nos termos dos estatutos e da lei de finanças das regiões 
autónomas, das receitas fiscais nelas cobradas ou geradas, bem como 
de uma participação nas receitas tributárias do Estado, estabelecida 
de acordo com um princípio que assegure a efectiva solidariedade 
nacional, e de outras receitas que lhes sejam atribuídas e afectá -las 
às suas despesas.»

Em correspondência com o estabelecido nesse preceito, ainda na 
4.ª revisão constitucional, foram acrescentadas duas novas disposi-
ções que se destinaram a definir a sede legal própria para regular as 
relações financeiras do Estado com as Regiões Autónomas e o âmbito 
material de competência para intervir nesse domínio.

O artigo 229.º, n.º 3, da Constituição, estabeleceu:
«As relações financeiras entre a República e as regiões autónomas 

são reguladas através da lei prevista na alínea t) do artigo 164.º»

Por sua vez, o artigo 164.º, alínea t), da Constituição da República 
Portuguesa definiu uma reserva absoluta de competência legislativa 
da Assembleia da República no que respeita ao regime de finanças 
das regiões autónomas, ao estatuir:

«É da exclusiva competência da Assembleia da República legislar 
sobre as seguintes matérias:

[…]
t) Regime de finanças das regiões autónomas.»

A Constituição determinou, também, segundo o previsto no ar-
tigo 166.º, n.º 2, que a lei das Finanças das Regiões Autónomas re-
vestisse a forma de Lei Orgânica.

Deste modo, pretendeu a Constituição da República Portuguesa 
subtrair explicitamente a matéria das relações financeiras dos Estatutos 
Político -Administrativos das Regiões Autónomas. E, nesses termos, 
o que, por natureza, já não seria matéria estatutária − dado envolver 
matérias de âmbito nacional e não apenas de âmbito regional − ficou, 
expressamente, reservado à Assembleia da República pelo disposto 
nos artigos 164.º, alínea t), e 229.º, n.º 3.

Este entendimento já obteve, aliás, confirmação na jurisprudência 
anterior do Tribunal Constitucional.

No Acórdão n.º 567/2004 (publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 23 de Novembro de 2004) o Tribunal, pronunciando -se 
sobre a questão da inconstitucionalidade e da ilegalidade de algumas 
alterações à lei de Enquadramento Orçamental e à anterior lei das 
Finanças das Regiões Autónomas, que haviam sido introduzidas pela 
Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de Agosto, concluiu que a matéria das 
relações financeiras entre a República e as Regiões Autónomas estava 
fora da reserva estatutária, afirmando explicitamente:

«Ora, fora da reserva de estatuto está necessariamente “o regime 
de finanças das regiões autónomas” — alínea t) do artigo 164.º da 
Constituição — , e nomeadamente a matéria das “relações financeiras 
entre a República e as regiões autónomas” — n.º 3 do artigo 229.º da 
Constituição — , que é matéria reservada à competência legislativa 
da Assembleia da República e deve constar da lei de Finanças das 
Regiões Autónomas.»

Na mesma linha de fundamentação se situou, recentemente, o Acórdão 
n.º 581/2007, que analisou o problema específico da conformidade da 
norma contida no artigo 126.º da Lei n.º 53 -A/2006 de 29 de Dezembro 
(Lei do Orçamento do Estado para 2007), referente às transferências 
orçamentais a efectuar para as Regiões Autónomas, com o artigo 118.º, 
n.º 2, do EPARAM, que prevê o chamado princípio de não retrocesso 
de transferência de verbas do Estado. Nesse aresto, o Tribunal começou 
por reconhecer que compete à Assembleia da Republica «definir, em 
cada ano, na lei do Orçamento do Estado, o montante a transferir para 
os Açores e para a Madeira», para, depois, ponderar o seguinte:

«Não pode, pois, uma regra formalmente integrada nos Estatutos 
impor um limite aos poderes parlamentares de fixação do montante das 

verbas a transferir, restringindo a competência da Assembleia da Re-
pública para efectuar os ajustamentos anuais que entenda justificados.

A tese contrária implicaria uma constrição da competência parla-
mentar na regulação das relações financeiras entre o Estado central e as 
regiões autónomas que não estaria constitucionalmente sufragada.

Por isso mesmo, é seguro concluir que, seja qual for o significado 
a atribuir aos termos literais da proibição peremptória de retrocesso, 
cominada no n.º 2 do artigo 118.º do EPARAM, esta norma não pode 
prevalecer -se de um estatuto que não possui — o de integrante da 
reserva material de estatuto — para suplantar o regime instituído por 
uma lei do Orçamento do Estado.

Daí que o facto de o comando contido naquela norma não ter sido 
observado não representa uma violação estatutária, inexistindo a 
ilegalidade que daí decorreria.»

Também a doutrina converge neste entendimento.
Jorge Miranda afirma, sem reservas, que «[s]e anteriormente a 1997 

já podia e devia considerar -se que as finanças regionais não se incluíam 
no âmbito estatutário, por não se reportarem nem às atribuições nem ao 
sistema de órgão de autonomia, a partir de agora nenhuma dúvida se 
torna admissível» (Estatuto das Regiões Autónomas e lei das Finanças 
Regionais, in «O Direito», ano 139, 2007, I, p. 227). Nesse sentido, é 
de concluir, como também sublinha EDUARDO PAZ FERREIRA, que «a 
Constituição não considera que a regulação das relações financeiras entre 
a República e as Regiões Autónomas integre as matérias estatutárias” 
(Constituição da República Portuguesa Anotada, org. por Jorge Miranda 
e Rui Medeiros, tomo III, Coimbra, 2007, p. 323).

Parâmetros de validade jurídica da lei de Finanças das Regiões 
Autónomas. — 7 — De tudo o que anteriormente se expôs decorre a 
necessária conclusão de que, por força da repartição constitucional de 
competências, os parâmetros de validade jurídica das normas relativas 
às relações financeiras entre o Estado e as Regiões Autónomas se devem 
procurar na Constituição e não nos Estatutos Político -Administrativos 
das Regiões Autónomas.

Assim, o Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira não é, no que respeita às “relações financeiras entre o Estado 
e as Regiões Autónomas”, o referente de validade da lei das Finanças 
das Regiões Autónomas. Pois, nos termos da Constituição, é a essa Lei, 
cuja aprovação e iniciativa competem em exclusividade à Assembleia da 
República, que cumpre regular as referidas relações financeiras.

À Assembleia da República cabe, pois, concretizar, na lei de Finanças 
da Regiões Autónomas, os termos exactos do princípio da autonomia 
financeira e do princípio da solidariedade nacional em matéria financeira; 
pode também definir a forma de cálculo das transferências orçamentais 
e, ainda, a possibilidade de prestação de garantias aos empréstimos 
contraídos pelas regiões autónomas.

Pelo que deve, nesse plano, obediência à Constituição da República 
Portuguesa. Terá, nomeadamente, de respeitar a exigência da forma de 
Lei Orgânica, prescrita no artigo 166.º, n.º 2, e as demais normas e prin-
cípios constitucionais, incluindo o princípio da solidariedade nacional 
(decorrente do n.º 2 do artigo 225.º, da alínea j) do n.º 1 do artigo 227.
º e do n.º 1 do artigo 229.º, n.º 1, da Constituição), cujo alcance foi 
discutido, em sede de fiscalização preventiva da constitucionalidade, 
no Acórdão n.º 11/2007.

Não está, contudo, a Assembleia da República impedida pelas normas 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira de 
regular, da forma que entender mais adequada, no quadro normativo dos 
preceitos e princípios constitucionais, as matérias relativas às relações 
financeiras entre o Estado e as Regiões Autónomas.

Nos termos da Constituição da República Portuguesa, essas relações 
financeiras entre o Estado e as Regiões Autónomas devem ser reguladas 
por uma lei de valor reforçado da Assembleia da República que possa 
ser modificada por iniciativa parlamentar, ou seja, pela Lei Orgânica 
que define o regime das finanças das regiões autónomas [artigos 229.º, 
n.º 3, 164.º, alínea t), e 166.º, n.º 2].

Ora, assentando o presente pedido de declaração de ilegalidade de 
normas da lei das Finanças Regionais no valor supra -legislativo dos 
Estatutos Político -Administrativos da Regiões Autónomas e no carácter 
de subordinação da lei das Finanças das Regiões Autónomas a esses 
Estatutos, prejudicado fica, desde logo, o conhecimento das concretas 
questões de ilegalidade que vêm suscitadas.

Essa apreciação apenas se justificaria se pudesse concluir -se pela 
superioridade paramétrica dos Estatutos Regionais relativamente 
à lei de Finanças das Regiões Autónomas, caso em que se tornava 
ainda necessário verificar se existia uma efectiva contrariedade, 
conforme vem alegado, entre as impugnadas normas desta lei e as 
disposições do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira.

Não existindo, no entanto, essa alegada primazia normativa, o pedido 
terá necessariamente de improceder.
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 TRIBUNAL DE CONTAS

Despacho (extracto) n.º 14233/2008
Por meu despacho de 07 de Maio de 2008:
Nomeados, na sequência de concurso interno de acesso geral, na cate-

goria de técnico superior principal, de nomeação definitiva, da carreira 
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção -Geral do Tribunal 
de Contas (Sede), Escalão 1, Índice 510, os seguintes funcionários:

Carla Alexandre da Conceição Mendes Gomes.
Maria do Carmo Rodrigues da Costa Antunes.
Helena Margarida Pires Vitorino.
Lúcia Cristina dos Santos Carvalho Francisco do Carmo.
Maria José Batista Brochado.
Jorge Filipe dos Santos E Silva.
Silvina Rosa Ripado Ribeiro Pena.
Sandra Maria da Silva Tavares Santos.
Pedro Miguel Martins Gonçalves.
João Miguel Calheiros Lopes de Seixas Palma.
Ana Cristina Viegas Fernandes.
Lúcia Fialho Ferreira Maria Gomes Belo.
Sandra Isabel Martins Gomes de Sousa.
António Manuel Pereira da Costa Sousa.
Horácio Paulo Andrez Poucochinho.
Maria João da Silva Morgado.
Rosa Maria Maia Martins Sequeira.
João Luís Lima de Morais.
Maria José Vidigal Nóbrega.
Luísa Maria Gonçalves Sebastião.
Sónia Alexandra Mendes Ramalhinho.
Maria Alexandrina Miranda de Faria Maia.
Ana Isabel Ribeiro da Silva.
Jaime Manuel Simão Leandro.
Cristina Paula Nabais Martins.
Eugénia Maria Marçal Leal Capelo.
Fernanda Cabrito Nunes.
8 de Maio de 2008. — A Subdirectora -Geral, Márcia Vala. 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.º 3562/2008

Processo n.º 716/08.3TBAGD
Insolvente: Francisco José Soares Pereira e Maria Cristina Sobral 

Mota
No Tribunal Judicial de Águeda, 1.º Juízo de Águeda, no dia 

21 -04 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência dos devedores:

Francisco José Soares Pereira Neves, estado civil: Casado, NIF 
208948899, Segurança social — 11166315346, Endereço: Rua da Es-
cola, Quinta Alverca, Lote 5  -1.º Dt.º, 3750 -000 Catraia de Assequins

Maria Cristina Sobral Mota, estado civil: Casado,, NIF — 194828271, 
Endereço: Rua da Escola — Quinta Alverca, Lote 5, 1.º Dt.º, Catraia de 
Assequins — Águeda, 3750 -000 Águeda, com domicílios nas moradas 
acima indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.Inácio Peres, Endereço: Rua Padre Américo, Edificio Marialva, 
1.º J, Anadia, 3780 -000 Anadia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

a) A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

b) As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

c) A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

d) A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação 
dos garantes;

e) A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 -06 -2008, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores (assembleia de apreciação do relatório, 
bem como do pedido de exoneração do passivo restante), podendo fazer-
-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Abril de 2008. — O Juiz de Direito, Rodrigo Pereira da 
Costa. — O Oficial de Justiça, Rosa Costa.

300289092 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 3563/2008

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.º 963/03.4TBALR -D

Liquidatário Judicial: Bernardino Geraldes dos Santos.
Falido: A Novidade — Prod. Com. Distribuição Agro -Alimentar, 

L.da, e outro(s).

A Dr(a). Cidalina de Sousa de Freitas, Juiz de Direito deste Tribu-
nal, faz saber que são os credores e a/o falida(o) A Novidade — Prod. 
Com. Distribuição Agro -Alimentar, Lda., NIF — 502742852, En-
dereço: Frade de Cima, 2090 -217 Alpiarça, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que co-
meçarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 
do C.P.E.R.E.F.).

30 de Abril de 2008. — A Juíza de Direito, Cidalina de Sousa de 
Freitas. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ferreira.

300280879 

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide não declarar a ilegalidade das normas contidas nos 
artigos 2.º, 3.º, 7.º, n.º 5, 19.º, n.º 1, 35.º, 36.º, 37.º n.os 2 a 7, 38.º, n.os 2 e 3, 
57.º, 62.º, n.º 1, e 66.º da Lei Orgânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro.

Lisboa, 22 de Abril de 2008. — Carlos Fernandes Cadilha — Ma-
ria Lúcia Amaral — Maria João Antunes — Carlos Pamplona de 
Oliveira — João Cura Mariano — José Borges Soeiro — Ana Maria 
Guerra Martins — Joaquim de Sousa Ribeiro — Mário José de Araújo 
Torres — Vítor Gomes (com declaração idêntica à que apresentei no 
Acórdão n.º 581/2007) — Rui Manuel Moura Ramos. 




